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GESTÃO DEMOCRÁTICA, 
NECESSIDADE NO PROCESSO DE 
ENSINO E APRENDIZAGEM 

SHEILA CRISTINA DA SILVA 

                                                                                                       
 RESUMO: 
neste artigo, confirmamos a necessi-

dade da gestão democrática da educação e 
seus mecanismos legais e institucionais e à 
coordenação de atitudes que propõem a par-
ticipação social: no planejamento e elabora-
ção de políticas educacionais; na tomada de 
decisões; na escolha do uso de recursos, re-
sultados obtidos e prioridades de aquisição; 
na execução das resoluções colegiadas; nos 
períodos de avaliação da escola e da política 
educacional. Utilizando a aplicação da polí-
tica da universalização do ensino para esta-
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belecimentos de prioridades educacionais a 
democratização do ingresso e a permanência 
do aluno da Educação de Jovens e Adultos na 
escola, assim como a garantia da qualidade 
social da educação veiculada ao Projeto Polí-
tico pedagógico da Instituição.  

 PALAVRAS-CHAVE: Gestão Democrá-
tica, atuação da comunidade nas Unidades 
Escolares. 

  
INTRODUÇÃO 
 O presente documento pretende res-

saltar reflexões sobre questões da gestão de-
mocrática nas rotinas escolares, de modo a 
analisar as atividades escolares executadas 
nas instituições. A análise deu ênfase a rees-
truturação do PPP (Projeto Político Pedagógi-
co) com vista à definição de propostas adap-
tadas propondo a possibilidade de melhoria 
do ensino aprendizagem da EJA (Educação de 
Jovens e Adultos), o qual tem o  desempenho 
da aprendizagem comprometida pela defa-
sagem de conteúdos. 

 Desde o início do século XXI, a acelera-
ção dos avanços tecnológicos, a globalização 
do capital e as transformações nas relações 
de trabalho, como a perda dos direitos so-
ciais, trouxeram mudanças para as políticas e 
gestão e de regulação da Educação no Brasil. 
Tais mudanças interferem na organização da 
escola e nos papéis dos diversos atores so-
ciais que constroem seu cotidiano.  

Compreender esse processo e a legis-
lação dela decorrente, bem como fortalecer 
a discussão e as deliberações coletivas na es-
cola, é um desafio que se coloca para toda a 
comunidade escolar, para todos os trabalha-
dores que trabalham na escola pública. 

Nesse cenário adverso, é possível agir 
em outra direção. Democratização da escola 
implica repensar sua organização e gestão, 
por meio do redimensionamento das for-
mas de escolha do diretor e da articulação 
e consolidação de outros mecanismos de 
participação. Nesse sentido, é fundamental 
garantir, no processo de democratização, a 
construção coletiva do projeto pedagógico, a 
consolidação dos conselhos escolares e dos 
grêmios estudantis, entre outros mecanis-
mos. Isso quer dizer que a cultura e a lógica 
organizacional da escola só se democrati-
zarão se todos que vivenciam seu cotidiano 
contribuírem para esse processo de mudan-
ça. Na  

No entanto, é fundamental a com-
preensão de que a construção da gestão 
escolar é sempre processual. Sendo, então, 
uma luta política e pedagógica, para se im-
por, é necessário envolver a todos: pais, fun-
cionários, estudantes, professores, equipe 
gestora e comunidade local. 

Tal processo resulta, em pelo menos, 
duas outras frentes articuladas: a primeira, 

de conhecer e intervir, positivamente, na le-
gislação educacional. ou seja, é preciso co-
nhecer a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção, as leis que regulamentam os sistemas 
estaduais e municipais de ensino. Buscar 
a compreensão desses aparatos jurídicos 
como instrumentos vivos das políticas edu-
cacionais, tornando-os aliados na luta pela 
democratização da escola.  

 Os artigos 14 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB9294/96) e 
22 do Plano Nacional de Educação (PNE) in-
dicam que os sistemas de ensino definirão 
as normas da gestão democrática do ensino 
público na educação básica obedecendo aos 
princípios da participação dos profissionais 
da educação na elaboração do projeto pe-
dagógico da escola e a participação das co-
munidades escolares e locais em conselhos 
escolares. Devemos enfatizar então, que a 
democracia na escola por si só não tem signi-
ficado. Ela só faz sentido se estiver vinculada 
a uma percepção de democratização da so-
ciedade.  

 Para a Gestão democrática deve ha-
ver compreensão da administração escolar 
como atividade meio e reunião de esforços 
coletivos para complemento dos fins da edu-
cação, assim como a compreensão e acei-
tação do princípio de que a educação é um 
processo de emancipação humana; que o 
Projeto Político pedagógico (PPP) deve ser 
elaborado através de construção coletiva e 
que além da formação deve haver o fortale-
cimento do Conselho Escolar. As atitudes, os 
conhecimentos, o desenvolvimento de habili-
dades e competências na formação do gestor 
da educação são tão importantes quanto à 
prática de ensino em sala de aula. No entan-
to, de nada valem estes atributos se o gestor 
não se preocupar com o processo de ensino/
aprendizagem na sua escola. 

 Os gestores devem também possuir 
habilidades para diagnosticar e propor solu-
ções assertivas às causas geradoras de con-
flitos nas equipes de trabalho, ter habilidades 
e competências para a escolha de ferramen-
tas e técnicas que possibilitem a melhor ad-
ministração do tempo, promovendo ganhos 
de qualidade e melhorando a produtividade 
profissional. O Gestor deve estar ciente que a 
qualidade da escola é global, devido à intera-
ção dos indivíduos e grupos que influenciam 
o seu funcionamento. O gestor deve saber in-
tegrar objetivo, ação e resultado, assim agre-
ga à sua gestão colaboradores empreende-
dores, que procuram o bem comum de uma 
coletividade.    

“Dentre os aspectos importantes da 
gestão democrática do ensino, o autor pro-
cura destacar os altos índices de evasão e 
repetência na escola pública, constituído 
por um sistema de avaliação punitivo e um 
modelo de educação em vigor ultrapassado, 
preocupado apenas na preparação do aluno 
para o mercado de trabalho e para o vestibu-
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lar. Analisando o entendimento do autor, a 
escola de hoje não se preocupa em atender o 
sujeito de hoje, com características próprias 
e diferentes dos sujeitos de épocas passadas, 
nem busca atender aos interesses e objetivos 
destes estudantes para a autonomia intelec-
tual e política.” 

PARO, Vitor Henrique. Gestão demo-
crática da escola pública. 3. ed. São Paulo: 
Ática, 2012. 

Pág. 150 
                                                                                              
 Em síntese, o bom gestor deve ser um 

administrador, isto é, manter a escola dentro 
das normas do sistema educacional, seguir 
portarias e instruções e ser exigente no cum-
primento de prazos. Também deve valorizar 
a qualidade do ensino, o projeto pedagógi-
co, a supervisão a orientação pedagógica e 
criar oportunidades de capacitação docente. 
Deve, contudo, preocupar-se com a gestão 
democrática e com a participação da comuni-
dade, estar sempre rodeado de pais, alunos e 
lideranças do bairro, abrir a escola nos finais 
de semana e/ou outras ocasiões e permitir 
trânsito livre em sua sala. Delegar e liderar 
devem ser as palavras de ordem. E mais: o 
bom diretor indica caminhos, é sensível às 
necessidades da comunidade, desenvolve ta-
lentos, facilita o trabalho da equipe e, é claro, 
resolve problemas.  

 Trata-se então, de conhecimentos nor-
teadores das funcionalidades das relações in-
terpessoais e estímulo a aprendizagem e par-
ticipação para a melhoria na qualidade das 
ações autônomas e exercício das funções de 
cada membro da comunidade escolar e con-
seqüentemente aperfeiçoar a qualidade de 
ensino, pois, segundo Ferreira (2001, p.34): 
"A autonomia das escolas não constitui, por-
tanto, um fim em si mesmo, mas um meio de 
a escola realizar, em melhores condições, às 
suas finalidades, que é a formação das crian-
ças e jovens [...]".  Logo, melhorar o ambiente 
de trabalho através de uma adequada comu-
nicação e o aprimoramento da inteligência 
emocional resultará em amplos benefícios 
para o discente. Mas segundo Ferreira (2001, 
p.34): Não há autonomia da escola sem o re-
conhecimento da autonomia dos indivíduos 
que a compõem. Ela é, portanto, o resultado 
da ação completa dos indivíduos que a cons-
tituem, no uso de suas margens na autono-
mia relativa. Não existe uma autonomia da 
escola em abstrato, fora da ação autônoma 
organizada de seus membros. 

  A proposta é uma Escola de qualida-
de, democrática, participativa, como espaços 
culturais de socialização e desenvolvimento 
dos educando visando também prepará-los 
para o exercício da cidadania através da prá-
tica, cumprimento de direitos e deveres e 
efetivação do conhecimento e tem por fina-
lidade: atender o disposto nas Constituições 
Federal, Estadual e Municipal, na Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional e no Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, observa-
das, em cada caso, a legislação e as normas 
especificamente aplicáveis.  

Tais situações são apresentadas no 
Projeto Político Pedagógico da escola nas 
linhas e nas entrelinhas de cada parágrafo, 
resgatando o aspecto histórico de como cada 
momento. Pois o documento mostra resulta-
do de um esforço conjunto dos profissionais 
da educação da Unidade Escolar com o obje-
tivo de respaldar as ações administrativas e 
pedagógicas no âmbito da Instituição de En-
sino. No entanto ainda faltam ações voltadas 
especificamente para a situação da Gestão 
democrática. 

 Há a consciência, por parte dos edu-
cadores e da Comunidade Escolar da Unida-
de de Ensino de que representam apenas um 
germe de projeto político pedagógico e se en-
contra aberto a todo e qualquer tipo de su-
gestão e encaminhamentos. Principalmente, 
no que se refere ao ensino da Educação de 
Jovens e Adultos, pois, os resultados gerais 
obtidos não vem sendo o esperado pela Ins-
tituição. Sabemos que nenhum Projeto Polí-
tico Pedagógico pode ser dado como pronto 
e acabado sob pena de se cristalizar e deixar 
de acompanhar os movimentos da história 
e/ou processo educativo. Portanto, a refle-
xão é continua e baseada principalmente na 
prática pedagógica cotidiana e na discussão 
dos referenciais teóricos que os encaminhem 
para uma “práxis” responsável e comprome-
tida com uma escola pública de qualidade. 

 A Unidade de Ensino busca reali-
zar suas atividades contemplando algumas 
questões importantes, entre elas, podemos 
citar: Função Social da Escola que visa pro-
mover ao aluno, acesso ao conhecimento sis-
tematizado e, a partir deste, a produção de 
novos conhecimentos. Preocupando-se com 
a formação de um cidadão consciente e par-
ticipativo na sociedade em que está inserido. 
Tendo como Eixos Norteadores: Aprender a 
aprender, Valores, respeito, solidariedade, 
disciplina, coletividade, Trabalho unificado 
– coletivo, Criar para humanizar e Compro-
misso. Trabalhar valores culturais, morais e 
físicos; Integrar elementos da vida social aos 
conteúdos trabalhados; Compreender o alu-
no como um cidadão que deve ser um agente 
transformador da sociedade, além de crítico, 
responsável e participante. Compreendem 
ainda que a escola deve ser crítica, reflexiva e 
possibilitar a toda a comunidade um projeto 
político pedagógico consolidado pela colabo-
ração mútua e o exercício da construção co-
letiva desencadeando experiências inovado-
ras que estão acontecendo na escola.  

“... a escola, por si só não forma cida-
dãos, mas pode preparar instrumentalizar e 
proporcionar condições para que seus alu-
nos possam se firmar e construir a sua cida-
dania” (Proposta Curricular, 1997). 
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 A comunidade escolar repensa cons-
tantemente o seu papel pedagógico e sua 
função social, para tanto, se faz necessário re-
fletir sobre a escola que tem, se voltada para 
os interesses políticos, se discriminadora e 
produtora de mecanismos de controle que 
impedem que os estudantes consigam en-
frentar em condições de igualdade ou como 
melhor enfrentar os desafios do mundo con-
temporâneo. Essencialmente aos alunos da 
Educação de Jovens e Adultos onde muitos 
são os problemas que dificultam a aprendi-
zagem dos discentes: faltam de transporte 
escolar, evasão e alto índice de reprovação. 

 Possuem consciência que a escola 
para cumprir a sua função social será neces-
sária: Integração e participação da comuni-
dade escolar; Os segmentos da escola devem 
estar plenamente voltados à completa valo-
rização do educando; Cursos de formação e 
qualificação efetiva dos profissionais da edu-
cação; Criação e reorganização do espaço fí-
sico; Material didático e outros que facilitem 
o trabalho do professor; Recursos humanos, 
pedagógicos e financeiros suficientes; Co-
brança de regras de convivência em grupo; 
Melhor qualificação profissional e salários 
compatíveis com os diferentes níveis e fun-
ções; Política que estabeleça professores efe-
tivos; Restabelecimento da motivação e cre-
dibilidade dos professores.  

  A educação é vista como um processo 
e deve contemplar um tipo de ensino e apren-
dizagem que ultrapasse a mera reprodução 
de saberes “cristalizado” e desemboque em 
um processo de produção e de apropriação 
de conhecimento e transformá-lo, possibili-
tando, assim, que o cidadão torne-se crítico e 
que exerça a sua cidadania, refletindo sobre 
as questões sociais e buscando alternativas 
de superação da realidade. 

 A Unidade de Ensino contempla o 
currículo como algo que deve extrapolar o 
“fazer” pedagógico abrangendo elementos 
como grade curricular, disciplinas, conteúdos 
e conhecimento. Sendo necessário resgatar 
os saberes que o aluno traz de seu cotidiano 
elencado ao objeto do conhecimento, este 
não deve ser trabalhado de forma superficial 
e desvinculado da realidade. Está enraizada, 
na ação pedagógica diária, uma metodolo-
gia tradicional que entende o conhecimento 
como um produto pronto para apenas ser re-
passado, considerando somente a interação 
unilateral entre professor e aluno. Todavia, é 
preciso que o objeto do conhecimento seja 
tratado por meio de um processo que consi-
dere a interação/ mediação entre educador 
e educando como uma via de “mão dupla” 
em que as relações de ensino-aprendizagem 
ocorram dialeticamente.  

 Assim como o planejamento que deve 
praticado, considerando as reflexões ante-
riores e dificuldades dos discentes e o pro-
fissional deve mudar sua postura enquanto 
“homem” e “professor”. Primeiramente é 

preciso mudar a si próprio para, então, pen-
sar em mudar os outros. Planejar significa, a 
partir da realidade do estudante, pensar as 
ações pedagógicas possíveis de serem reali-
zadas no intuito de possibilitar a produção e 
internalização de conhecimentos por parte 
do/a educando/a. Além disso, o planejamen-
to deve contemplar a possibilidade de um 
movimento de ação-reflexão-ação na busca 
constante de um processo de ensinoaprendi-
zagem produtivo.  

 Portanto, não cabe mais uma mera 
lista de conteúdos. Devem-se dar ênfase as 
atividades pedagógicas; o conteúdo em sala 
de aula será resultado da discussão e da 
necessidade manifestada a partir do conhe-
cimento que se tem do próprio estudante. 
Logo, de posse de alguns dados referentes 
ao conhecimento internalizado pelo educan-
do, passa-se a reflexão e discussão sobre os 
conhecimentos historicamente sistemati-
zados. Essa forma permite que professor e 
aluno avancem em seus conhecimentos e se 
constituam como sujeitos reflexivos. A escola 
deve elaborar, por disciplina, aqueles conteú-
dos necessários pertinentes a cada série que 
serão o ponto de partida. 

 Os objetivos e atividades do Planeja-
mento têm por finalidade conhecer o aluno, 
observar e categorizar as suas necessidades 
e a partir desta constatação, pensar em um 
planejamento concreto que faça a relação 
das vivências para o conhecimento científico. 
Estabelecer períodos para observar o “conhe-
cimento prévio do aluno” (2 semanas, após o 
inicio do ano letivo)- período de sondagem; 
Reunião por área: Aproximar as disciplinas 
curriculares, professores, equipe pedagógi-
ca, construindo propostas interdisciplinares 
em diferentes níveis; Organizar projetos pe-
dagógicos que envolvam todos os segmentos 
da escola, com a participação da comunida-
de;Planejamento por projetos e atividades de 
ensino;Reunião Geral, para planejar as ques-
tões pedagógicas e administrativas; Forma-
ção continuada 

   E quanto a Avaliação da aprendiza-
gem, tem um destaque à parte, pois diz res-
peito a um processo mais amplo e abrangen-
te que abarca todas as ações desenvolvidas 
na ação pedagógica, assim como todos os 
sujeitos envolvidos. Portanto, deve estar cla-
ro para aquele que avalia que ele também é 
parte integrante do processo avaliativo uma 
vez que foi o responsável pela mediação no 
processo de ensino-aprendizagem. Logo, 
quando se lança o olhar para avaliar alguém 
ou alguma ação no âmbito da instituição 
escolar, lança-se também o olhar sobre si 
próprio. Ao avaliar deve-se ter em mente o 
processo como um todo, bem como aquele a 
quem se está avaliando.  

 Com a nova LDB 9394/96, que trouxe 
mudanças significativas para este novo olhar 
para a avaliação tanto no aspecto pedagógi-
co como da legalidade, a escola tem propor-
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cionado momentos de estudo e de discussão 
deste tema, que não se esgotou até o pre-
sente momento. Dentre as dificuldades que 
se coloca sobre a avaliação, ainda estão pre-
sentes muitas questões do passado, como: 
provas, trabalhos, recuperação, apropriação 
dos conceitos mínimos, o empenho dos es-
tudantes no processo, as condições objetivas 
da prática docente, em relação à correção, 
critérios, pareceres e a nota como prevê a 
Normativa Municipal.  

A equipe compreende que a avaliação 
deve permear todas as atividades pedagó-
gicas, principalmente na relação professor 
com o aluno e no tratamento dos conheci-
mentos trabalhados neste espaço. Portanto, 
a intervenção do professor ajuda a construir 
as mediações necessárias para a construção 
do conhecimento.  

A recuperação continua e paralela pre-
vista em lei ajuda a reelaborar os conceitos 
que por ventura não foram apropriados por 
alguma razão e que novas oportunidades de 
recuperação devem ser oferecidas, não res-
tringindo apenas no sentido de realizar mais 
uma prova. Estas novas oportunidades deve-
rão estar devidamente registradas no diário 
de classe e devem ser lembradas por todo 
educador que é um direito do aluno. Portan-
to o trabalho do professor é fundamental na 
condução do processo, sendo função do do-
cente estar atento a esta questão.  

O entendimento dos professores des-
ta escola em relação a avaliação continua e 
paralela é colocado como importante no pro-
cesso ensino aprendizagem no que diz res-
peito a intervenção significativa do professor 
nos conteúdos que precisam ser melhor ex-
plorados e trabalhados, com resignificação 
pelo docente/discente. Pontuamos a respon-
sabilidade do educador e do aluno, que deve-
rão ser colaboradores neste processo.  

 O que ainda cria-se um verdadeiro 
caos pedagógico, para os alunos, famílias e 
professores é a questão dos critérios avalia-
tivos. No entanto, fica acordado e registrado 
no presente documento que além de man-
termos a o projeto das férias antecedidas 
estruturam-se os critérios avaliativos para 
o processo de aprovação.  É imprescindível 
que se garanta à escola, as condições neces-
sárias a elaboração de seu projeto político, a 
descentralização de funções e recursos tor-
nando a ampliação mais ágil e mais coerente 
com suas necessidades. 

 
     Exercendo-se a avaliação como 

uma função classificatória e burocrática, per-
segue-se um princípio claro de descontinui-
dade, de segmentação, de parcelarização do 
conhecimento. (HOFFMANN, 2001, p. 18) 

 Diante do exposto sobre o trabalho e 
as formas de atuação nas ações pedagógicas 
é válido reportar-se ao projeto de interven-

ção executado na referida Instituição onde 
teve como objetivos; Conscientizar os dis-
centes da importância do conhecimento em 
suas vidas; Envolver a comunidade escolar 
nas ações escolares; Estimular a leitura es-
pontânea dos alunos; Adquirir parceiros da 
sociedade civil organizada; Garantir o acesso 
à escola através do transporte escolar; Exe-
cutar formação continuada especifica para 
os professores; Adotar sistemática de geren-
ciamento de dados. 

 Ressaltamos que nem todas as ações 
pensadas no Projeto de Intervenção foram 
contempladas, não por falta de querer e sim 
por falta de recursos, porém chegamos a con-
clusão de que as ações estruturadas no Pro-
jeto Político Pedagógico, precisam ser repen-
sadas pelo grupo, pois são muitas e algumas 
não contempla algumas das problemáticas 
da Unidade de Ensino, como por exemplo, 
a dificuldade dos alunos da Educação de Jo-
vens e Adultos que, além dos estudos têm 
suas responsabilidades, como por exemplo: 
trabalho e família.  

 Todas as questões abordadas devem 
ser práticas efetivas na Unidade de Ensino, 
contudo, são práticas que verdadeiramente 
ainda não abrangem as Unidades Escolares, 
pois ainda existem na escola os problemas 
como: indisciplina escolar, evasão/ desistên-
cia, repetência e outros problemas. A propos-
ta é que gestores escolares, optem por inter-
vir na parte que pode dar início as possíveis 
soluções dos problemas que é a reestrutu-
ração do Projeto Político Pedagógico priori-
zando ações que realmente possam ser rea-
lizadas no decorrer do ano letivo e que pelo 
menos minimizem os problemas existentes.   

  
Conclusão  
  Este documento que teve como ob-

jetivo, mostrar que mesmo diante de tantas 
exigências e dificuldades encontradas no 
contesto escolar e possível estruturar um 
espaço de convivências e conquistas demo-
cráticas apresenta também o caminho per-
corrido para se chegar as conclusões de que 
a educação é um processo que se constitui 
em longo prazo, é uma ação solidária onde a 
percepção, a troca, a experiência, a reciproci-
dade, constituem sua essência. A conclusão 
veio da convivência durante os momentos de 
pesquisa e participações no cotidiano da uni-
dade de ensino.  

 	 A figura do diretor não repre-
senta apenas a autoridade da escola, nem o 
administrador eficaz, como se deseja para o 
sucesso de uma empresa. O diretor tem que 
dar conta da qualidade de ensino em sua 
escola e tudo o que for condição para alcan-
çá-la. Manter um diálogo aberto com profes-
sores, funcionários, alunos e pais, garante a 
homogeneidade de conteúdos programáti-
cos e a heterogeneidades entre as turmas, 
possibilita bom trânsito nas Diretorias de En-


